
  



CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2019/2020  

NÚMERO DA SOLICITAÇÃO:  
 

MR058327/2019  
DATA E HORÁRIO DA TRANSMISSÃO:  

 
01/11/2019 ÀS 10:25  

 

SINDICATO INSTITUICOES BENEFICENTES FIL REL EST S PAULO, CNPJ n. 65.718.751/0001-93, neste ato 
representado(a) por seu Presidente, Sr(a). CASSIANO RICARDO FAEDO NABUCO DE ABREU; 
  
E  
 
SINDICATO DOS NUTRICIONISTAS DO ESTADO DE SAO PAULO, CNPJ n. 52.399.946/0001-76, neste ato 
representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ERNANE SILVEIRA ROSAS; 
  
celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho previstas 
nas cláusulas seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE  
 
As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de julho de 2019 a 30 
de junho de 2020 e a data-base da categoria em 01º de julho.  
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA  
 
A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) CATEGORIA PROFISSIONAL LIBERAL 
DOS NUTRICIONISTAS NAS INSTITUIÇÕES, BENEFICENTES, FILANTRÓPICAS E RELIGIOSAS, com 
abrangência territorial em SP.  

 
Salários, Reajustes e Pagamento  

 
Piso Salarial  

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - PISO SALARIAL  
 
 

A partir de 01 de julho de 2019, o piso salarial passará a ser de R$ 3.022,50 (três  mil e vinte e dois  reais e 
cinquenta  centavos) para a jornada de trabalho de 44 horas semanais, ou 220 horas/mês já computados os 
DSR’s. 

 
Reajustes/Correções Salariais  

 
 
CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE SALARIAL  
 
 

Fica estabelecida a aplicação do reajuste salarial de 3,15% (três vírgula quinze por cento) a partir de 
01/JULHO/2019, incidente sobre os salários de 30/06/2018 dos empregados nutricionistas que trabalham na 
Capital, Grande São Paulo e Interior, podendo ser compensadas as antecipações espontâneas concedidas no 
período de 01/07/2018 a 30/06/2019. 

PARÁGRAFO ÚNICO: 

Eventuais diferenças existentes, deverão ser pagas até a folha de pagamento do mês de novembro de 2019. 

 
 



CLÁUSULA QUINTA - EMPREGADOS ADMITIDOS APÓS A DATA BASE  
 
 

Os salários dos empregados admitidos após 01/07/2019 serão reajustados de forma proporcional ao tempo de 
serviço, respeitando-se o limite dos empregados mais antigos, conforme os meses de contratação. 

 
 
CLÁUSULA SEXTA - ADIANTAMENTO DE PARCELA DO 13° SALÁRIO  
 
 

Os empregadores pagarão, antecipadamente, 50% (cinquenta por cento) do 13º salário quando do início do gozo 
de férias do empregado. 

  

 
Pagamento de Salário – Formas e Prazos  

 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - ADIANTAMENTO SALARIAL  
 
 

As Instituições concederão quinzenal e obrigatoriamente, no 15º dia subsequente à data de pagamento da 
remuneração referente ao mês anterior, adiantamento salarial de até 40% (quarenta por cento) do salário do 
empregado nutricionista. 

  

 
 
CLÁUSULA OITAVA - MORA SALARIAL  
 
 

Os empregadores ficam obrigados a pagar aos empregados a remuneração mensal, inclusive o 13º salário, até a 
data prevista em lei, sob pena de multa prevista na cláusula 59º (quinquagésima nona). 

  

 
 
CLÁUSULA NONA - PAGAMENTO DE SALÁRIOS  
 
 

Fica estabelecido que os empregadores deverão efetuar o pagamento do salário dos Nutricionistas até o 5º 
(quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido, conforme previsão legal. 

Parágrafo primeiro: As empresas que não efetuarem o pagamento de salários e vales, em moeda corrente, 
deverão proporcionar aos Nutricionistas tempo hábil para o recebimento no banco ou posto bancário, dentro da 
jornada de trabalho, quando coincidam com o horário bancário, excluindo-se os horários de refeição. 

  

 



 
CLÁUSULA DÉCIMA - RECIBO DE PAGAMENTO  
 
 

Fornecimento obrigatório de comprovante de pagamento, contendo a discriminação das importâncias pagas e 
descontos efetuados com a identificação do empregador e os recolhimentos do FGTS. 

 
 

Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros  
 

Adicional de Hora-Extra  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - HORAS EXTRAS  
 
 

As horas extraordinárias serão remuneradas com acréscimo de 100% (cem por cento), sobre a hora normal. 

Parágrafo Único: A flexibilização da jornada de trabalho e a implantação do Banco de Horas/Banco de Dias, 
será efetuada através de Acordo Coletivo de Trabalho com o Sindicato Profissional, em conformidade e nos 
moldes da legislação que regula a matéria, à vista do artigo 611-A, inciso II da CLT, devendo ser cientificado o 
Sindicato Patronal. 

 
Adicional Noturno  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ADICIONAL NOTURNO  
 
 

Pagamento do adicional de 40% (quarenta por cento), para o trabalho noturno, executado entre 22:00 e 5:00 
horas. 

 
Adicional de Insalubridade  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - INSALUBRIDADE  
 
 

Aos empregados que trabalharem em setores aonde já foi constatada insalubridade e/ou periculosidade, será 
pago o adicional respectivo, permitindo-se aos empregados e/ou a Entidade Sindical Profissional a solicitação aos 
órgãos competentes, através de laudo pericial, a constatação daquelas em outros setores, objetivando o 
pagamento aos funcionários do adicional ali apurado. 

  

 
Auxílio Alimentação  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CESTA BÁSICA  
 
 



Os empregadores fornecerão, mensalmente, aos seus empregados nutricionistas, que cumprir carga horária 
superior a 30 horas semanais e condicionado a não ter falta injustificada, vale cesta no valor de R$ 146,89 (cento 
e quarenta e seis reais e oitenta e nove centavos).  

Parágrafo Primeiro: As entidades que concederem o benefício “in natura” deverão observar a seguinte 
composição da cesta básica: 

  

10 KG   de arroz   agulhinha (tipo 1) 

3 KG de   feijão   carioquinha 

4 latas   de óleo de   soja (900 ml cada) 

5 KG de   açúcar   refinado 

1 KG de   sal   refinado 

1 KG de   café   torrado e moído (selo ABIC) 

2   pacotes de   macarrão espaguete 

1     KG de farinha de trigo especial 

½     KG de farinha de mandioca crua 

½     KG de fubá mimoso 

2     pacotes de biscoito salgado (200 g.cada) 

2     latas de molho de tomate (320 g. cada) 

1     lata de leite em pó 

  

Parágrafo Segundo: A cesta básica também será fornecida no período de férias, licença maternidade e durante 
os 3 (três) primeiros meses de afastamento pela Previdência Social. 

Parágrafo Terceiro: As cestas básicas deverão ser entregues até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao 
vencido juntamente com o pagamento dos salários. No mês de admissão, os empregados admitidos na primeira 
quinzena do mês farão jus à cesta básica de forma integral. Os empregados admitidos na segunda quinzena do 
mês somente farão jus ao recebimento da cesta básica a partir do mês seguinte. No mês de desligamento, os 
empregados somente farão jus à cesta básica se o desligamento ocorrer na segunda quinzena do mês. 

  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - VALE REFEIÇÃO  
 
 

Os empregadores fornecerão a todos os seus empregados que laboram em jornada integral, superior a 06 (seis) 
horas diárias, vale refeição, por dia trabalhado, no valor de R$ 23,58 (vinte e três reais e cinquenta  e oito 
centavos). 

Parágrafo Primeiro: Ficam dispensadas de fornecer vale refeição, as instituições que fornecem refeições aos 
seus empregados, através de serviços próprios ou convênio; 

Parágrafo Segundo: As instituições inscritas no PAT – Programa de Alimentação do Trabalhador, deverão 
observar o percentual de desconto, de acordo com a legislação vigente, ou seja, limitado a 20% (vinte por cento) 
do custo direto do benefício concedido. Artigo 4º da Portaria nº 87/97. 

  

 



Auxílio Transporte  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - VALE TRANSPORTE  
 
 

Fica estabelecida a concessão de vale transporte nos termos da lei. 

Parágrafo Primeiro: Em cumprimento às disposições da Lei 7418 de 16/12/85, com redação alterada pela Lei 
7619 de 30/09/87, regulamentada pelo Decreto 95247 de 16/11/87, fica estabelecido que, a critério de cada 
empresa, a concessão aos empregados do valor correspondente ao vale transporte, poderá ser feita através do 
pagamento antecipado em dinheiro, observando o limite de desconto de 6% (seis por cento), devendo constar 
discriminadamente do recibo do pagamento (hollerith) e não será considerado parcela salarial para qualquer 
efeito. 

Parágrafo Segundo: Na hipótese de aumento de tarifas, a empresa se obriga a complementar a diferença por 
ocasião do pagamento seguinte. 

  

 
Auxílio Saúde  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PLANO ODONTOLÓGICO  
 
 
  
Fica garantida a obrigatoriedade da oferta do Plano Odontológico custeado integralmente pela 
empregadora para os empregados das Instituições Beneficentes, Religiosas e Filantrópicas de São 
Paulo. 

A partir do início da vigência desta CCT, fica estendido a todos os dependentes de nossos representados, o 
direito de uso deste benefício, ao mesmo custo pago pelo empregador, assumidos pelo empregado titular através 
de autorização para desconto em folha, o que não impede às Instituições empregadoras por liberalidade, em 
relação aos dependentes, assumir tais custos. 

Os procedimentos cobertos tanto para empregados quanto dependentes seguem abaixo elencados: 

CIRURGIA DENTÍSTICA 

PROCEDIMENTO PROCEDIMENTO 

Acompanhamento de 
tratamento/procedimento cirúrgico em odontologia 

Restauração a traumática em dente 
decíduo 

Alveoloplastia Aplicação De Cariostático 

Amputação Radicular Com 
Obturação Retrógrada 

Faceta Direta Em Resina Fotopolimerizável 

Amputação Radicular Sem 
Obturação Retrógrada 

Restauração a traumática em dente permanente 

Apicetomia Birradiculares Com 
Obturação Retrógrada 

Restauração De Amálgama - 1 Face 

Apicetomia Birradiculares Sem 
Obturação Retrógrada 

Restauração De Amálgama - 2 Faces 

Apicetomia Multirradiculares Com 
Obturação Retrógrada 

Restauração De Amálgama - 3 Faces 

Apicetomia Multirradiculares Sem 
Obturação Retrógrada 

Restauração De Amálgama - 4 Faces 

Apicetomia Unirradiculares Com 
Obturação Retrógrada 

Restauração Em Ionômero De Vidro - 1 Face 



Apicetomia Unirradiculares Sem 
Obturação Retrógrada 

Restauração Em Ionômero De Vidro - 2 Faces 

Aprofundamento/aumento de 
vestíbulo 

Restauração Em Ionômero De Vidro - 3 Faces 

Biópsia De Boca Restauração Em Ionômero De Vidro - 4 Faces 

Biópsia De Glândula Salivar Restauração Em Resina Fotopolimerizável - 1 Face 

Biópsia De Lábio Restauração Em Resina Fotopolimerizável - 2 Faces 

Biópsia De Língua Restauração Em Resina Fotopolimerizável - 3 Faces 

Biópsia De Mandíbula Restauração Em Resina Fotopolimerizável - 4 Faces 

Biópsia De Maxila Restauração Temporária / Tratamento Expectante 

Bridectomia Dessensibilização dentinária 

Bridotomia Núcleo De Preenchimento 

Cirurgia odontológica a retalho DIAGNÓSTICO 

Cirurgia Para Exostose Maxilar PROCEDIMENTO 

Cirurgia Para Torus Mandibular – 
Bilateral 

Consulta Odontológica 

Cirurgia Para Torus Mandibular – 
Unilateral 

Consulta Odontológica Inicial 

Cirurgia Para Torus Palatino Consulta odontológica para avaliação técnica de 
auditoria 

Coleta De Raspado Em Lesões Ou 
Sítios Específicos Da Região Buco- Maxilo-Facial 

Diagnóstico Anatomopatológico Em Citologia Esfoliativa 
Na Região Buco-Maxilo-Facial 

Controle pós-operatório em 
odontologia 

Diagnóstico Anatomopatológico Em Material De Biópsia 
Na Região Buco-Maxilo-Facial 

Exérese de lipoma na região buco- 
maxilo-facial 

Diagnóstico Anatomopatológico Em Peça Cirúrgica Na 
Região Buco-Maxilo-Facial 

Exérese Ou Excisão De Cálculo 
Salivar 

Diagnóstico Anatomopatológico Em Punção Na Região 
Buco-Maxilo-Facial 

Exérese Ou Excisão De Cistos 
Odontológicos 

Diagnóstico e tratamento de estomatite herpética 

Exérese Ou Excisão De Mucocele Diagnostico e tratamento de estomatite por candidose 

Exérese Ou Excisão De Rânula Diagnóstico e tratamento de halitose 

Exodontia A Retalho Diagnóstico e tratamento de xerostomia 

Exodontia de permanente por 
indicação ortodôntica/protética 

Diagnóstico por meio de enceramento 

Exodontia De Raiz Residual Diagnóstico por meio de procedimentos laboratoriais 

Exodontia Simples De Permanente Diagnóstico e tratamento de trismo 

Frenulectomia Labial Teste De Fluxo Salivar 

Frenulectomia Lingual Teste De PH Salivar 

Frenulotomia Labial Diagnóstico e planejamento para tratamento 
odontológico 

Frenulotomia Lingual ENDODONTIA 

Odonto-Secção PROCEDIMENTO 

Punção Aspirativa Na Região Buco- 
Maxilo-Facial 

Pulpotomia Em Dente Decíduo 

Reconstrução De Sulco Gengivo- 
Labial 

Tratamento Endodôntico Em Dente Decíduo 

Redução Cruenta De Fratura Alvéolo 
Dentária 

Capeamento Pulpar Direto 

Redução Incruenta De Fratura 
Alvéolo Dentária 

Curativo de demora em endodontia 

Remoção De Dentes Inclusos / 
Impactados 

Preparo Para Núcleo Intrarradicular 

Remoção De Dentes Semi-Inclusos / 
Impactados 

Pulpotomia 

Remoção de dreno extra-oral Remoção De Corpo Estranho Intracanal 

Remoção de dreno intra-oral Remoção de material obturador intracanal para 



retratamento endodôntico 

Remoção de odontoma Remoção De Núcleo Intrarradicular 

Tratamento Cirúrgico Das Fístulas 
Buco Nasal 

Retratamento Endodôntico Birradicular 

Tratamento Cirúrgico Das Fístulas 
Buco Sinusal 

Retratamento Endodôntico Multirradicular 

Tratamento cirúrgico de bridas 
constritivas da região buco-maxilo- facial 

Retratamento Endodôntico Unirradicular 

Tratamento cirúrgico de hiperplasias 
de tecidos moles na região buco- maxilo-facial 

Tratamento De Perfuração Endodôntica 

Tratamento Cirúrgico De 
Hiperplasias De Tecidos Ósseos/Cartilaginosos Na 
Região Buco-Maxilo-Facial 

Tratamento Endodôndico De Dente Com Rizogênese 
Incompleta 

Tratamento Cirúrgico Dos Tumores 
Benignos De Tecidos Ósseos/Cartiloginosos Na Região 
Buco-Maxilo-Facial 

Tratamento Endodôntico Birradicular 

Tratamento Cirúrgico De 
Hiperplasias De Tecidos Moles Na Região Bmf 

Tratamento Endodôntico Multirradicular 

Tratamento Cirúrgico Para Tumores 
Odontogênicos Benignos – Sem Reconstrução 

Tratamento Endodôntico Unirradicular 

Ulectomia ODONTOPEDIATRIA 

Ulotomia PROCEDIMENTO 

Exodontia de semi- 
incluso/impactado supra numerário 

Condicionamento Em Odontologia 

Exodontia de incluso/impactado 
supra numerário 

Estabilização de paciente por meio de contenção física 
e/ou mecânica 

Marsupialização de cistos 
odontológicos 

Coroa De Acetato Em Dente Decíduo 

Exodontia Simples De Decíduo Coroa De Aço Em Dente Decíduo 

Curetagem apical Coroa De Policarbonato Em Dente Decíduo 

Tratamento conservador de luxação 
da Articulação-Têmporo-Mandibular - ATM 

Imobilização Dentária Em Dentes Decíduos 

PACIENTES ESPECIAIS PRÓTESE 

PROCEDIMENTO PROCEDIMENTO 

Atividade educativa para pais e/ou 
cuidadores de pacientes com necessidades especiais 

Coroa Provisória Com Pino 

Condicionamento em Odontologia 
para pacientes com necessidades especiais 

Coroa Provisória Sem Pino 

Estabilização por meio de contenção 
física e/ou mecânica em pacientes com necessidades 
especiais em odontologia 

Coroa Total Acrílica Prensada 

PERIODONTIA Coroa Total Em Cerômero (Dentes Anteriores) 

PROCEDIMENTO Coroa Total Metálica 

Aumento De Coroa Clínica Núcleo Metálico Fundido 

Cirurgia Periodontal A Retalho Pino Pré Fabricado 

Cunha Proximal Provisório para restauração metálica fundida 

Enxerto gengival livre Reembasamento De Coroa Provisória 

Enxerto pediculado Remoção De Trabalho Protético 

Gengivectomia Restauração Metálica Fundida 

Gengivoplastia Planejamento em prótese 

Tunelização Coroa De Acetato Em Dente Permanente 

Dessensibilização Dentária Coroa De Aço Em Dente Permanente 

Imobilização Dentária Em Dentes 
Permanentes 

Coroa De Policarbonato Em Dente Permanente 

Raspagem Sub-Gengival/Alisamento 
Radicular 

RADIOLOGIA 

Raspagem Supra-Gengival PROCEDIMENTO 



   

I) O SINDICATO DOS NUTRICIONISTAS estabeleceu parceria com administradora de benefícios, que oferece 
através da operadora contratada os procedimentos acima elencados. A Instituição empregadora poderá optar por 
outro plano odontológico, que não o da parceria já mencionada, desde que os benefícios não sejam inferiores e 
ou em menor quantidade dos que estão elencados no citado Rol de Procedimentos Cobertos e ainda que não 
haja prejuízo econômico aos empregados. Este procedimento deve ser realizado anualmente, observado o 
parágrafo oitavo desta clausula. O Setor comercial da administradora informará a aceitação via e-mail. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

A partir de fevereiro de 2020, para agilizar e melhorar o atendimento não haverá mais a emissão e envio da 
carteirinha física. Dentistas credenciados realizarão atendimento apenas com número do CPF ou código de 
consulta do beneficiário. 

O código de consulta pode ser obtido via telefone: 3003-3422, 08007463422 ou pelo aplicativo da operadora. 

Para maiores informações entre em contato com o setor comercial na Administradora pelos telefones: 4000-
1055.   

Remoção Dos Fatores De Retenção 
Do Biofilme Dental (Placa Bacteriana) 

Levantamento Radiográfico (Exame Radiodôntico) 

Tratamento De Abscesso 
Periodontal Agudo 

Radiografia Interproximal - Bite-Wing 

Tratamento de gengivite necrosante 
aguda - GNA 

Radiografia Oclusal 

Tratamento de pericoronarite Radiografia Panorâmica De Mandíbula/Maxila 
(Ortopantomografia) 

Manutenção periodontal Radiografia Periapical 

Ajuste Oclusal Por Acréscimo Técnica de localização radiográfica 

Ajuste Oclusal Por Desgaste Seletivo URGÊNCIA 

PREVENÇÃO EM SAÚDE BUCAL PROCEDIMENTO 

PROCEDIMENTO Consulta odontológica de urgência 

Aplicação De Selante - Técnica 
Invasiva 

Consulta odontológica de urgência 24 hs 

Aplicação De Selante De Fóssulas E 
Fissuras 

Controle De Hemorragia Com Aplicação De Agente 
Hemostático Em Região Buco-Maxilo-Facial 

Aplicação Tópica De Flúor Controle De Hemorragia Sem Aplicação De Agente 
Hemostático Em Região Buco-Maxilo-Facial 

Aplicação tópica de verniz fluoretado Incisão E Drenagem Extra-Oral De Abscesso, 
Hematoma E/Ou Flegmão Da Região Buco-Maxilo- 
Facial 

Atividade Educativa Em Saúde Bucal Incisão E Drenagem Intra-Oral De Abscesso, 
Hematoma E/Ou Flegmão Da Região Buco-Maxilo- 
Facial 

Controle De Biofilme (Placa 
Bacteriana) 

Redução Simples De Luxação De Articulação Têmporo-
Mandibular (Atm) 

Controle de cárie incipiente Reimplante Dentário Com Contenção 

Profilaxia: Polimento Coronário Sutura De Ferida Em Região Buco-Maxilo-Facial 

Remineralização Tratamento De Alveolite 

Adequação do meio bucal Colagem De Fragmentos Dentários 

Atividade educativa para pais e/ou 
educadores 

Pulpectomia 

  Curativo endodôntico em situação de urgência 

  Recimentação De Trabalhos Protéticos 

*COBERTURAS ADICIONAIS*   

SERVIÇOS DE ASSISTENCIA NUTRICIONAL ASSISTENCIA RECOLOCAÇÃO PROFISSIONAL 



A liberação de utilização do Plano será a partir do mês seguinte ao envio das atualizações dos empregados e ou 
dependentes, levando em consideração o cumprimento da atualização na data limite, conforme Parágrafo 
Segundo desta cláusula. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

I) A instituição empregadora deverá informar a Administradora do Plano  pelo e-mail: 
odontosp@winadm.com.br a lista de todos os empregados beneficiados com o referido benefício, constando 
NOME COMPLETO, CPF, DATA DE NASCIMENTO, ENDEREÇO COMPLETO DO BENEFICIÁRIO, TELEFONE 
RESIDENCIAL/CELULAR DO EMPREGADO, EMAIL DO EMPREGADO, NOME DA MÃE (exigência da ANS – 
Agência Nacional de Saúde), sendo que não serão aceitas listagens sem os dados completos conforme 
mencionado acima. A responsabilidade pelo envio das listagens com todos os dados completos dos empregados 
é da Instituição Empregadora. Havendo dados incompletos de um ou mais empregados, estes não serão 
incluídos na lista de utilização, e neste caso, a Instituição arcará com as penalidades por descumprimento da 
CCT. O formulário padrão pode ser solicitado através do e-mail: odontosp@winadm.com.br. Caso a entidade 
não possua acesso à internet e somente nessa hipótese, poderá enviar via correio às atualizações para o 
SINDICATO LABORAL, respeitando os prazos conforme item II, deste parágrafo. 

II) A Instituição empregadora deverá informar a Administradora do Plano, através do e-mail: 
odontosp@winadm.com.br até o dia 25 (vigésimo quinto) de cada mês, os empregados admitidos e ou 
demitidos, lembrando que caso o dia padrão para envio seja finais de semana ou feriado o envio deve ser 
antecipado ou seja, no último dia útil que antecede o dia 25, para emissão e ou baixa do empregado no 
benefício. No caso da não informação dentro do prazo, não será possível efetuar alterações no boleto 
e,consequentemente nas notas fiscais. 

III) A não informação por parte da Instituição empregadora dos empregados com rescisão de contrato de trabalho 
dentro do mês obriga o pagamento da mensalidade até que a administradora receba a referida informação para 
exclusão do mesmo na operadora. 

IV) A não informação por parte da Instituição empregadora dos empregados admitidos dentro de cada mês, até o 
vigésimo quinto dia do referido mês, para inclusão e utilização do benefício e também em caso de inadimplência, 
obriga a empregadora a reverter o referido valor em dobro, sendo 50% revertido ao empregado e 50% a entidade 
sindical, como indenização referente aos meses em que o empregador deixou de oferecer o plano odontológico 
ao empregado e prejudicou tanto sua utilização quanto a negociação coletiva da categoria, até a completa e 
obrigatória regularização, bem como o oferecimento do referido benefício ao empregado prejudicado. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

I) A Instituição deve proceder este pagamento até o dia 10 do mês seguinte a inclusão do empregado na lista 
para exercício do benefício odontológico, através de boleto bancário com código de barras, enviado previamente 
através da Administradora responsável pelo plano. 

II) A administradora encaminhará a cada Instituição empregadora mensalmente (via e-mail), os boletos para 
pagamento, com vencimento dia 10 (dez). O boleto irá preenchido com o valor a pagar, mediante a atualização 
enviada até o dia 25 (vigésimo quinto dia) do mês anterior. Caso não receba o boleto em até 5 (cinco) dias antes 
do vencimento, cabe à Instituição solicitar através do telefone 4000-1055 ou e-mail: 
cobrancasp@winadm.com.br 

a) O recolhimento dos valores com atraso, ou seja além dos prazos estabelecidos será acrescido de multa de 2% 
(dois por cento) ao mês, juros moratórios de 0,033% ao dia, imputável às Instituições. 

b) Caso o beneficiário ainda possua o cartão, é obrigação da Instituição empregadora, recolher o cartão, quando 
da rescisão de contrato de trabalho. Poderá a Instituição empregadora emitir termo próprio de responsabilidade 
por eventual má utilização do serviço e recolher a assinatura do beneficiário. Assim, fica isento de qualquer 
responsabilidade por estas situações o SINDICATO LABORAL bem como a parceira, em detrimento da Instituição 
empregadora e ou do beneficiário. 

PARÁGRAFO QUARTO 
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No caso de empregados beneficiários afastados, após a inclusão no referido benefício, a instituição empregadora 
continuará responsável pelo pagamento da mensalidade dos mesmos, incentivando-os a um tratamento neste 
período. 
PARÁGRAFO QUINTO 

I) Aos empregados que desejarem a inclusão de seus dependentes devem preencher ficha própria de adesão 
autorizando o desconto em folha de pagamento, juntamente com o empregador (responsável pela Instituição) que 
também deve assinar o termo de adesão. Após termo preenchido e assinado pelas partes, deve-se enviar copia 
do termo a administradora, para o email:odontosp@winadm.com.br, sendo que o original deve permanecer na 
Instituição. As instituições ficam obrigadas a descontar tais valores do titular do plano, e, realizar o pagamento no 
boleto do plano odontológico, conforme previsto no Parágrafo Terceiro inciso III desta cláusula. A ficha e as 
regras para inclusão de dependentes podem ser solicitadas pelo e-mail: odontosp@winadm.com.br ou 
telefone: 4000-1055. 

II) O prazo mínimo de permanência do dependente é de 12 meses a contar da assinatura do termo de adesão e 
havendo utilização do convênio, contar-se-á o prazo a partir da última consulta/procedimento realizado pelo 
usuário dependente. 

III) Caso o titular do plano não esteja mais ligado à instituição empregadora, seus dependentes também serão 
excluídos em função da perda do vínculo. Caso ele possua o cartão,  caberá a instituição o recolhimento. 

PARÁGRAFO SEXTO 

O presente benefício odontológico aplica-se a todos empregados em toda modalidade de contrato de trabalho, 
sendo elas: Contrato de Trabalho por tempo indeterminado; Contrato de Trabalho por prazo determinado, 
inclusive em período de experiência; Contrato de Trabalho Temporário, e etc. 

PARÁGRAFO SETIMO – INADIMPLENCIA 

A inadimplência de qualquer boleto em atraso que seja igual ou superior a 30 (trinta) dias do vencimento, 
acarretará a suspensão de todos os beneficiários, empregados e Dependentes do Plano Odontológico. Caso 
recebamos listagem com a movimentação (inclusão e ou exclusão de empregados), estes não serão atualizadas 
caso a Instituição Empregadora esteja em inadimplência. Após a quitação de toda a pendência a instituição 
deverá enviar a lista atualizada para reinclusão. Com a suspensão da utilização por inadimplência, a Instituição 
será responsável pelos custos advindos da necessidade de uso de cada beneficiário e deverá efetuar o 
ressarcimento em dobro a título de indenização dos meses em que o empregado não pode utilizar o plano 
odontológico, ou seja, a partir do 31º dia do boleto pendente. Em função da continuidade da inadimplência a 
cobrança será judicial, por descumprimento desta, e ainda, o título poderá ser protestado, o que não isenta à 
Instituição da quitação de pagamento(s) pendente(s). 

PARÁGRAFO OITAVO  

As instituições que oferecem plano odontológico aos seus empregados ficam isentas de cumprir a obrigatoriedade 
com a parceria mencionada nesta cláusula, desde que comprovem a permanência do beneficio contratado. 
Para análise das condições do plano odontológico oferecido, a entidade deve enviar a administradora, pelo e-
mail: odontosp@winadm.com.br cópia do contrato ou proposta com o prestador de saúde, lista dos 
trabalhadores que utilizam/utilizarão o benefício, o ultimo boleto pago ao prestador com autenticação bancária 
legível e a lista dos empregados beneficiários, especificando qual percentual ou custo pago pelas partes 
(empregado e empregador), e quaisquer documentos que possam causar ônus aos trabalhadores. 

PARÁGRAFO NONO 

A Instituição Empregadora deverá preencher Termo de Adesão disponível no site da Administradora ou solicite-o 
pelo e-mail: odontosp@winadm.com.br O preenchimento e entrega são obrigatórios devido à natureza do 
contrato coletivo e por determinação da Agência Reguladora. 

PARÁGRAFO DECIMO – ASSISTÊNCIAS 

Fica garantido a todos os beneficiários adimplentes, acesso aos SERVIÇOS de Assistência Nutricional e 
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Assistência Recolocação Profissional. A provedora contratada pela operadora de planos odontológicos para 
prestação destes serviços é a MONDIAL S/A. Para consultar as regras de utilização entrar em contato com a 
administradora: 4000-1055 ou e-mail: odontosp@winadm.com.br 

  

  

 
Auxílio Doença/Invalidez  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - COMPLEMENTAÇÃO DE SALÁRIOS  
 
 

A todo empregado afastado, quer seja por motivo de enfermidade ou de acidente de trabalho, percebendo auxílio 
doença, o empregador complementará o valor do salário benefício, por um período de 90 (noventa dias), 
inclusive, compreendendo a prestação concernente ao décimo terceiro salário, de maneira a garantir a efetiva 
percepção da importância correspondente ao valor da remuneração auferida à época do início do afastamento do 
trabalho e periodicamente corrigido, assim como os salários. 

  

 
Auxílio Creche  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - CRECHES  
 
 

As empresas que não possuírem creches próprias ou convênio creche em valor integral, pagarão às suas 
empregadas-mães nutricionistas, um auxílio creche equivalente à 20% (vinte por cento) do salário normativo, 
por mês e por filho até 06 (seis) anos de idade, desde que lhes sejam apresentados recibos de pagamento de 
instituições ou pessoa jurídica. 

  

 
Outros Auxílios  

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - CONVÊNIOS  
 
 

Os empregadores procurarão firmar convênios de saúde e, também, com farmácias, drogarias, papelarias, óticas 
e outros estabelecimentos, visando a concessão de desconto na aquisição de produtos pelos seus empregados. 

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - BEM ESTAR SOCIAL  
 
 

As partes acordam que a partir de 01 de novembro de 2019, fica garantido aos empregados e empregadores o 
benefício “Bem Estar Social”, que visa garantir melhores condições à categoria, concedendo vantagens e 
segurança aos trabalhadores e empregadores, devendo ser cumprida pelas empresas as seguintes condições: 
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REGRAS DE UTILIZAÇÃO: 

I) Para inclusão no benefício, deverá ser enviado email para: cadastrobes@proagirbeneficios.com.br com os 
seguintes dados: nome completo, CPF, telefone, email, data de nascimento e nome da mãe, através somente de 
planilha padrão a ser disponibilizada. 

II)A listagem deverá ser encaminhada até o dia 25 de cada mês. Caso o dia 25 não seja dia útil, o envio deverá 
ser antecipado, ou seja, no último dia útil que antecede o dia 25. Caso a instituição empregadora não receba os 
boletos até 5 dias antes do vencimento solicite-os através do telefone: 4000-1055 ou  (31)3442-1300 ou e-
mail: cobrancabes@proagirbeneficios.com.br. 

III)O empregador, obrigatoriamente, contribuirá o valor mensal de R$ 12,00 (doze reais) por empregado. 

IV)O recolhimento dos valores além dos prazos estabelecidos será acrescido de multa de 2% (dois por cento), 
juros moratórios de 0,033% ao dia, sobre o valor principal descrito no corpo do boleto, imputável às Instituições. 

V)A empregadora deverá proceder o primeiro pagamento até o dia 10 do mês subsequente a inclusão, e os 
demais pagamentos todo dia 10 de cada mês, através de boleto bancário, enviado previamente através da 
Administradora responsável. 

VI)O prazo para informar e requerer os benefícios é de até 90 (noventa) dias após o fato gerador, respeitando as 
regras constantes no ‘Manual de Orientações e Regras’ e somente através do 
email:ocorrencias@proagirbeneficios.com.br. 

VII) A não informação por parte da Instituição empregadora dos empregados com rescisão de contrato de trabalho 
dentro do mês obriga o pagamento da mensalidade até que a administradora receba a referida informação para 
exclusão do mesmo. 

VIII) O ‘Manual de Orientações e Regras’ que estabelece os critérios para utilização dos benefícios desta clausula 
estará disponível no site do sindicato ou poderá ser solicitada via email. As partes acordam que quaisquer 
alterações no ‘Manual de Orientações e Regras’ para exercício deste benefício, poderão ocorrer somente na 
próxima negociação da Convenção Coletiva de Trabalho. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

No caso de trabalhadores afastados antes do início do BEM ESTAR SOCIAL, a instituição fica isenta da 
obrigatoriedade de inclusão, até que este retorne suas atividades. No caso de trabalhadores afastados após sua 
inclusão no referido benefício, a instituição empregadora continua responsável pelo pagamento da mensalidade 
dos mesmos. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

Em caso de prejuízo ao empregado por inadimplência e/ou descumprimento pelo Empregador, a empregadora 
configura-se como inteiramente responsável pelo pagamento das garantias estabelecidas nesta clausula, quando 
da ocorrência dos eventos, bem como permanece regulamente responsável pelo descumprimento da presente 
CCT, assumindo todo ônus pelo indevido descumprimento. 

 PARÁGRAFO TERCEIRO 

A inadimplência de qualquer boleto em atraso igual ou superior a 20 (vinte) dias do vencimento original acarretará 
a suspensão de todos os empregados. Caso recebamos listagem com a movimentação (inclusão e ou exclusão 
de empregados), estes não serão atualizadas caso a Instituição Empregadora esteja inadimplência.  Após a 
quitação de toda a pendência a instituição deverá enviar a lista atualizada para reinclusão.  Com a suspensão da 
utilização por inadimplência, a Instituição é responsável pelos custos advindos da necessidade de uso de cada 
beneficiário. 
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PARÁGRAFO QUARTO – TABELA DE BENEFÍCIOS 

  

BENEFÍCIOS PARA OS TRABALHADORES 
BENEFICIOS VALOR PARCELAS MOTIVO 

BENEFÍCIO 
CASAMENTO 

900,00 1 Em caso de casamento do titular 

BENEFICIO CRECHE 300,00 3 Matricula do filho(a) do titular em creche 
BENEFÍCIO ALIMENTAR 
POR AFASTAMENTO 

500,00 2 
Afastamento por doença ou acidente do 

titular 
CLUBE DE BENEFÍCIOS - 
MASTERCLIN 

- - Rede de descontos nacional 

BENEFÍCIO SOCIAL GRATUITO: 
BENEFÍCIO INVENTÁRIO 1.000,00 1 Em caso de morte do titular 
                  

BENEFÍCIOS PARA AS INSTITUIÇÕES 
BENEFICIOS VALOR PARCELAS MOTIVO 

REEMBOLSO DE 
LICENÇA MATERNIDADE 

600,00 4 Licença da titular 

REEMBOLSO DE 
LICENÇA PATERNIDADE 

450,00 1 Licença do titular 

REEMBOLSO POR 
AFASTAMENTO 

1.500,00 1 Afastamento do titular por acidente 

BENEFÍCIO SOCIAL GRATUITO: 
REEMBOLSO DE 
RESCISÃO 

2.000,00 1 
Em caso de morte do titular 

                  
 

 
Contrato de Trabalho – Admissão, Demissão, Modalidades  

 
Normas para Admissão/Contratação  

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - ANOTAÇÃO COMPLETA DA FUNÇÃO  
 
 

As entidades farão anotação completa da função, porém, sempre acrescido do título de nutricionista em sua 
CTPS, enfatizando assim, sua formação diferenciada. 

 
Desligamento/Demissão  

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - CARTA DE APRESENTAÇÃO  
 
 

Os empregadores fornecerão aos empregados, quando demitidos sem justa causa, carta de apresentação, que 
deverá ser entregue aos mesmos no ato da homologação da rescisão contratual, quando tal carta for solicitada 
pelo empregado. 

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - QUITAÇÃO DAS VERBAS RESCISÓRIAS E HOMOLOGAÇÃO DO TRCT  
 
 



A quitação das verbas rescisórias será efetuada, dentro do prazo legal, perante o Sindicato dos Nutricionistas do 
Estado de São Paulo ou em suas Subsedes. 

Parágrafo Único: O empregador se obriga a proceder à homologação do TRCT – Termo de Rescisão do 
Contrato de Trabalho, no prazo de até 20 dias (vinte) após a data da rescisão do contrato de trabalho, sob pena 
de responder pela multa correspondente a um salário mensal do empregado a favor do mesmo, salvo quando, 
comprovadamente, o trabalhador der causa ao atraso. O empregador deverá fornecer ao empregado 
demissionário, por escrito, comunicação do dia, hora e local para o acerto e homologação se for o caso. 

  

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - AVISO PRÉVIO  
 
 

O aviso prévio será concedido na proporção prevista na Lei 12.506/2011 e de acordo com a tabela constante da 
Nota Técnica 184/2012 da CGRT/SRT do Ministério do Trabalho e Emprego. 

Parágrafo primeiro: O aviso prévio proporcional ao tempo de serviços será devido somente em casos de 
rescisão contratual de iniciativa do empregador. 

Parágrafo segundo: Os dias excedentes aos 30 (trinta) dias iniciais deverão ser pagos de forma indenizada e a 
projeção dos mesmos deverá ser considerada para todos os efeitos, inclusive para cálculo do 13º salário e das 
férias. 

Parágrafo terceiro: No cumprimento dos 30 (trinta) dias iniciais do aviso prévio a jornada de trabalho será 
reduzida na forma do artigo 488 da CLT. 

Parágrafo quarto: Nos casos de pedido de demissão o aviso prévio será de 30 (trinta dias). 

Parágrafo quinto: Ficará dispensado do cumprimento do aviso prévio, o Nutricionista demissionário, quando 
comprovar a obtenção de novo emprego, através de correspondência do futuro empregador. 

  

 
Portadores de necessidades especiais  

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DEFICIENTE FÍSICO  
 
 

Os empregadores se comprometem a possibilitar a admissão de empregados deficientes físicos. 

  

 
Outras normas referentes a admissão, demissão e modalidades de contratação  

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - CONTRATO DE EXPERIÊNCIA NA READMISSÃO  
 
 



Todo empregado que for readmitido, na mesma função, até 06 (seis) meses após a sua demissão estará 
desobrigado de firmar contrato de experiência. 

 
 

Relações de Trabalho – Condições de Trabalho, Normas de Pessoal e Estabilidades  
 

Igualdade de Oportunidades  
 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - FAIXA ETÁRIA  
 
 

O fator etário não impedirá na contratação de mão-de-obra, salvo impedimentos legais. 

  

 
Estabilidade Geral  

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - MEMBROS DA CIPA  
 
 

  

Garantia de emprego aos membros da CIPA nos termos da legislação vigente. 

 
Estabilidade Mãe  

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA - ESTABILIDADE DA GESTANTE  
 
 

Fica garantida a estabilidade provisória à Nutricionista gestante, desde o início da gravidez até 60 (sessenta) 
dias após o término da licença maternidade. 

  

 
Estabilidade Acidentados/Portadores Doença Profissional  

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - ESTABILIDADE AO EMPREGADO EM ACIDENTE DO TRABALHO  
 
 

O empregado vitimado por acidente de trabalho tem estabilidade provisória por prazo igual ao do afastamento, até 
o limite de 60 (sessenta) dias, após o termo previsto no artigo 118 da Lei do Plano e Benefícios da Previdência 
Social – Lei nº 8213/91. 

 
Estabilidade Portadores Doença Não Profissional  

 



 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - ESTABILIDADE DO EMPREGADO EM AUXÍLIO DOENÇA  
 
 

Garantia de emprego e salário ao empregado nutricionista afastado por motivo de auxilio doença, pelo período de 
60 dias, a contar da alta médica. 

 
Estabilidade Aposentadoria  

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - ESTABILIDADE PRÉ- APOSENTADORIA  
 
 

As empresas não poderão dispensar, garantindo o emprego e salários dos Nutricionistas que estejam a menos de 
24 (vinte e quatro) meses do direito à aposentadoria, seja ela por tempo de serviço, por idade, bem como 
àqueles que preencham os requisitos para requererem sua aposentadoria proporcional, de acordo com as novas 
medidas adotadas pela legislação previdenciária vigente. Adquirido o direito à aposentadoria, cessa a 
estabilidade. 

 
Outras normas de pessoal  

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - SALÁRIO DO SUBSTITUTO  
 
 

Garantia ao empregado substituto do mesmo salário percebido pelo empregado substituído, desde que esteja 
exercendo a mesma função do substituído por período superior a 30 (trinta) dias. 

  

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - COMUNICAÇÃO DE DISPENSA  
 
 

Qualquer que seja o tempo de serviço do empregado, a comunicação de sua dispensa só poderá ocorrer por 
escrito e mediante protocolo de entrega, devendo o empregador explicar o motivo, e se não houver justa causa, 
esclarecer se o empregado deverá ou não continuar desempenhando as suas atribuições durante o prazo de 
aviso prévio. 

  

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - CARTA AVISO: DISPENSA OU SUSPENSÃO  
 
 

O empregado demitido sob acusação de prática de falta grave ou que for suspenso por motivo disciplinar, deverá 
ser avisado no ato, por escrito e contra-recibo, das razões determinantes da sua dispensa ou suspensão, sob 
pena de gerar presunção de dispensa ou suspensão imotivada, devendo o empregado colocar seu ciente e sua 
assinatura na segunda via do documento, sendo que em caso de recusa, o ciente poderá ser suprido pela 
assinatura de testemunhas, nos termos da CLT. 



  

 
Outras estabilidades  

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - ESTABILIDADE PÓS-FÉRIAS  
 
 

Garantia de emprego e salário por 30 (trinta) dias após o retorno de férias, sem prejuízo do aviso prévio. 

  

 
 

Jornada de Trabalho – Duração, Distribuição, Controle, Faltas  
 

Compensação de Jornada  
 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - FERIADOS PONTES  
 
 

Faculta-se às empresas a liberação do trabalho em dias úteis intercalados com feriados em começo e fins de 
semana, através de compensação anterior e, ou, posterior dos respectivos dias, desde que aceita por, no mínimo 
2/3 (dois terços) dos seus empregados, inclusive mulheres. 

  

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - JORNADA ESPECIAL DE TRABALHO  
 
 

Poderá haver a jornada de trabalho no regime 12x36 (doze horas de trabalho, por trinta e seis horas de 
descanso), diurno e noturno, não estando computado nessas jornadas o intervalo intrajornada para refeição e 
descanso, assegurando-se 2(duas) folgas mensais. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O trabalho em feriados e domingos remunerados como DSR’s deverá ser pago com 
adicional de 100% (cem por cento) como horas extras. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Qualquer alteração na jornada diária de trabalho somente poderá ser implantada 
mediante acordo com o Sindicato profissional, conforme dispõe o artigo 74 parágrafo 1° da CLT. 

 
Controle da Jornada  

 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - AUSÊNCIAS JUSTIFICADAS  
 
 

Serão abonadas ou compensadas as faltas ou horas não trabalhadas do (a) empregado (a) que necessitar assistir 
seus filhos menores de 14 (quatorze) anos em médicos ou dentistas, desde que o fato resulte devidamente 
comprovado, através de atestado médico ou odontológico emitido por credenciados do SUS, conveniados com a 
Previdência ou com o Sindicato Profissional e Convênios Particulares. 



  

 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - FALTAS JUSTIFICADAS  
 
 

O empregado poderá deixar de comparecer ao trabalho, sem prejuízo dos salários, nas seguintes condições: 

a) Por 05 (cinco) dias úteis, nos casos de falecimento do cônjuge ou companheira/o reconhecidos, filhos, pai, 
mãe, irmão e irmã. 

b) Por 5 (cinco) dias úteis, em virtude de casamento. 

  

 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - MARCAÇÃO DE PONTO  
 
 

Na marcação de ponto, quando dos horários de inicio e término do intervalo de refeição ou descanso será 
observada a legislação pertinente, nos moldes do artigo 74, parágrafo 1° da CLT. 

  

 
Faltas  

 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - RECEBIMENTOS DO PIS  
 
 

Para recebimento do PIS, sendo necessária a ausência do empregado durante o horário normal de trabalho, esta 
não será considerada para efeito de desconto do Descanso Semanal Remunerado, 13º salário, férias, bem como 
do dia do recebimento, desde que autorizado com 48 horas de antecedência pelo empregador. 

 
Outras disposições sobre jornada  

 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - INTEGRAÇÃO DAS HORAS EXTRAS E ADICIONAL NOTURNO  
 
 

A média das horas extras e do adicional noturno, habitualmente trabalhadas, serão computadas para pagamento 
de férias, 13º salário e indenização integral ou proporcional, bem como nos depósitos fundiários e no adicional por 
tempo de serviço. 

 
 

 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - SERVIÇOS EXTERNOS  
 



 

Caso haja prestação de serviços externos eventuais, que resulte ao empregado despesas superiores às habituais, 
no que se refere a transporte, estadia e alimentação, o empregador reembolsará a diferença que for comprovada. 

  

 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - SEGURO VEÍCULO  
 
 

A todo empregado Nutricionista, que presta serviço em mais de uma unidade, fazendo visitação com seu veículo, 
a empresa será obrigada a pagar o seguro do automóvel. 

PARÁGRAFO ÚNICO – A empresa também arcará com os custos de manutenção do veículo, em caso de 
quebra, reparo, devido a utilização do mesmo a serviço desta. 

 
 

Férias e Licenças  
 

Duração e Concessão de Férias  
 

 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - FÉRIAS  
 
 

O inicio das férias individuais ou coletivas não poderá coincidir com sábados, domingos, feriados ou dias já 
compensados. 

Parágrafo primeiro: O pagamento das férias deverá ser feito com antecedência de 02 (dois) dias, inclusive o 
equivalente a 1/3 (um terço) previsto na Constituição, sob pena do empregador incorrer na multa prevista por 
descumprimento de cláusula contida na presente Convenção Coletiva de Trabalho. 

Parágrafo segundo: A concessão das férias será participada por escrito ao empregado, com antecedência de no 
mínimo 30 (trinta dias), cabendo a este assinar a respectiva notificação. 

Parágrafo terceiro: No prazo de 48 (quarenta e oito) horas após o recebimento da comunicação do inicio do 
período de gozo de férias, o empregado deverá optar pela conversão de parte das férias em abono pecuniário, 
conforme previsto no artigo 143 da CLT. 

Parágrafo quarto: O empregador por ocasião do pagamento das férias deverá fazer a anotação respectiva na 
carteira de trabalho do empregado. 

Parágrafo quinto: Pagamento obrigatório do abono de férias, 1/3, nos casos de férias proporcionais quitadas nas 
rescisões de contrato de trabalho por dispensa, sem justa causa. 

 
Licença Remunerada  

 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA - LICENÇA PATERNIDADE  
 
 

Os empregadores concederão aos seus empregados licença paternidade de 5 (cinco) dias, sem prejuízo da 



remuneração, conforme garantido pela Constituição Federal. A licença terá início no dia do nascimento. 

  

 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA - CURSO DE QUALIFICAÇÃO/ATUALIZAÇÃO PROFISSIONAL  
 
 

Sempre que os profissionais nutricionistas abrangidos por esta convenção vierem a participar de cursos de 
atualização ou qualificação profissional, na área de nutrição, não sofrerão quaisquer descontos salariais durante o 
período de realização dos mencionados eventos, se coincidentes com o horário de trabalho, mediante pré-aviso e 
autorização da empresa, com, no mínimo 15 (quinze) dias corridos, de antecedência e sua posterior comprovação 
no mesmo prazo, através de apresentação de certificado. 

Parágrafo único: A participação fica limitada a 3 (três) dias por ano e a apenas 1 (um) profissional em entidades 
com até 300 (trezentos) empregados e 2 (dois) profissionais para entidades acima de 300 (trezentos) 
empregados. 

 
 

Saúde e Segurança do Trabalhador  
 

Condições de Ambiente de Trabalho  
 

 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA - REFEITÓRIO/VESTIÁRIOS  
 
 

Os empregadores deverão manter acomodações apropriadas para os seus empregados fazerem suas refeições, 
em perfeitas condições de higiene, de conformidade com a legislação e normas de segurança, higiene e medicina 
do trabalho vigente, mantendo ainda, vestiários e banheiro separados. 

 
Uniforme  

 
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA - UNIFORMES  
 
 

Os empregadores fornecerão aos empregados, gratuitamente, os uniformes considerados de uso obrigatório, 
incluindo luvas, botas, aventais, guarda-pó ou outras peças de indumentárias necessárias ao atendimento da 
focalizada exigência. 

  

 
Exames Médicos  

 
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA - EXAMES MÉDICOS  
 
 

Os empregadores custearão os exames médicos admissionais, periódicos e demissionais de seus empregados, 
nos termos da legislação vigente. 



  

 
Aceitação de Atestados Médicos  

 
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA - ATESTADOS MÉDICOS E ODONTOLÓGICOS  
 
 

Serão reconhecidos os atestados médicos e odontológicos emitidos pelo INSS compreendendo hospitais, clínicas 
e profissionais que mantenham convênios com a Previdência Social, ou com o Sindicato Profissional, 
devidamente comprovado. 

 
 

Relações Sindicais  
 

Contribuições Sindicais  
 

 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUARTA - PRAZO PARA RECOLHIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO SINDICAL  
 
 

A contribuição sindical se orienta pelo disposto no artigo 545 e artigos 578 e seguintes da CLT, sendo que o 
comprovante bancário de recolhimento  deverá ser remetido ao respectivo Sindicato, juntamente com a relação 
nominal dos contribuintes, devendo ser  mencionado o nome do empregado,  função, salário e valor da 
contribuição. 

  

 
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUINTA - CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL DOS EMPREGADORES - PATRONAL  
 
 

Todas as Instituições Beneficentes, Filantrópicas e Religiosas (Fundações, Institutos, Associações, Entidades 
Sem Fins Lucrativos, Organizações não Governamentais, Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, 
Igrejas e Congregações de todos os Credos, Irmandades, Centros, Creches, Asilos, Casa Lar, Abrigos, Institutos 
de Longa Permanência, Beneficentes de Assistência Social e entre outras Instituições Congêneres) conforme 
aprovado em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 24/06/2019, deverão recolher ao Sindicato das 
Instituições Beneficentes, Filantrópicas e Religiosas do Estado de São Paulo - SINBFIR, a título de Contribuição 
Negocial, 6% (seis por cento) sobre o valor bruto da folha de pagamento reajustada do mês de julho/2019, em 2 
(duas) parcelas de 3% (três por cento) com recolhimentos a serem efetuados, respectivamente, em 30 de outubro 
de 2019 e 30 de dezembro de 2019 . Para as Entidades que não possuem empregados o valor recolhido será de 
R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), com vencimento na primeira parcela 30/10/2019, mediante comprovação de 
RAIS NEGATIVA enviada ao Sinbfir. 

Parágrafo primeiro: As guias para recolhimento da contribuição referida na presente cláusula serão remetidas 
pelo SINBFIR aos empregadores, podendo, também, serem retiradas na sede do Sindicato em São Paulo, a Rua 
da Consolação nº 374 – 6º andar, CEP. 01302-000, Fone/Fax  (11) 3255.6151. 

Parágrafo segundo: O não recolhimento da contribuição referida na presente cláusula acarretará, para o 
empregador, além dos juros de mora, uma multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o montante devido e 
não recolhido, sem prejuízo de sua atualização monetária. 

  



 
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEXTA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL  
 
 

As empresas descontarão dos salários já reajustados de todos os empregados nutricionistas abrangidos por esta 
convenção, filiados ao sindicato dos empregados, uma contribuição assistencial, conforme discriminado abaixo: 

a) 1% (cinco por cento) do salário do empregado filiado ao Sindicato no mês de novembro de 2019, tendo por 
limite máximo (teto) de desconto, o valor de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais); 

b) As empresas efetuarão o recolhimento dos valores descontados, a favor do Sindicato da categoria profissional 
liberal dos nutricionistas, no Banco do Brasil, para crédito na agência 3324-3, c/c 120.550-1, até o quinto dia útil 
subsequente ao desconto; 

c) Na hipótese de o empregado nutricionista já ter feito o recolhimento da contribuição assistencial a favor do 
Sindicato dos Nutricionistas, não deverá sofrer desconto, mediante comprovação de pagamento. 

d) A falta do recolhimento no prazo citado implicará em multa de 3% (três por cento) sobre o valor do débito; 

e) A contribuição assistencial prevista nesta cláusula atende inteiramente ao disposto no artigo 8º, inciso IV e V da 
CF, observando-se o Precedente Normativo 74, do C. TST, bem como atende ao disposto nos artigos 545 e 611-
B, alínea XXVI da CLT. 

f) As instituições encaminharão ao Sindicato dos Nutricionistas a relação nominal dos empregados contribuintes, 
ou seja, que tiveram o aludido desconto, com seus respectivos salários e o cálculo realizado juntamente com a 
cópia da guia do recolhimento até o décimo dia do mês do desconto. 

 
Outras disposições sobre relação entre sindicato e empresa  

 
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SÉTIMA - QUADRO DE AVISOS  
 
 

Deverão os empregadores a admitirem a fixação do quadro de avisos nos locais de trabalho e de fácil acesso aos 
trabalhadores para comunicação de publicações, avisos, convocações, boletins informativos e outras matérias 
tendentes a manter o empregado atualizado e informado em relação a assuntos de seu interesse e/ou do 
Sindicato profissional, desde que, os mesmos sejam autorizados pelo empregador. 

 
 

Disposições Gerais  
 

Mecanismos de Solução de Conflitos  
 

 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA OITAVA - SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIAS  
 
 

O não cumprimento de quaisquer das cláusulas da presente convenção, bem como as dúvidas oriundas da 
mesma, serão solucionadas perante a Justiça do Trabalho. 

  

 



Descumprimento do Instrumento Coletivo  
 

 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA NONA - PENALIDADES  
 
 

Fica estabelecida a multa de 3% (três por cento) do piso salarial, por empregado, em caso de descumprimento de 
quaisquer das cláusulas contidas nesta Convenção Coletiva de Trabalho, exceto aquelas cláusulas que tenham 
multa específica, revertendo o seu benefício em favor da parte prejudicada. 

 
Renovação/Rescisão do Instrumento Coletivo  

 
 
CLÁUSULA SEXAGÉSIMA - PRORROGAÇÃO,DENÚNCIA OU REVOGAÇÃO  
 
 

O processo de prorrogação, denúncia ou revogação total ou parcial do presente acordo, ficará subordinado às 
normas estabelecidas pelo artigo 615 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

 
Outras Disposições  

 
 
CLÁUSULA SEXAGÉSIMA PRIMEIRA - ACORDOS COLETIVOS  
 
 

É obrigatória a participação do Sindicato Patronal – SINBFIR de todos acordos coletivos de trabalho feito pelo 
sindicato de classe e as Entidades. 
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